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DECRETO No 9.564, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019.

Dispõe sobre a atribuição temporária ao Superintendente de Legislação, Atos Oficiais e Assuntos Técnicos, da Secretaria de 
Estado da Casa Civil, da competência para a prática dos atos de gestão da referida Pasta.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento no art. 37, inciso 
XVIII, alínea “a” da Constituição Estadual, 

D E C R E T A:

Art. 1o Fica temporariamente atribuída ao Superintendente de Legislação, Atos Oficiais e Assuntos Técnicos, da Secretaria de 
Estado da Casa Civil, ALAN FARIAS TAVARES, CPF/MF no 698.383.561-15, a competência para prática dos atos de gestão administrativa e 
financeira indispensáveis ao funcionamento da referida Pasta, bem como a estabelecida no Decreto n° 9.375, de 02 de janeiro de 2019, até que 
se opere o provimento do respectivo cargo de Secretário de Estado.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 25 de novembro  de  2019, 131o da  República.

RONALDO RAMOS CAIADO
<#ABC#157523#1#187838/>

Protocolo 157523
<#ABC#157524#1#187839>

DECRETO No 9.566, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019.

Regulamenta a gestão das Funções Comissionadas no âmbito do Poder Executivo estadual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas atribuições constitucionais, considerando o disposto nos 
arts. 59 da Lei no 20.491, de 25 de junho de 2019, e 7o do Decreto no 9.462, de 11 de julho de 2019, e tendo em vista o que consta do Processo 
no 201900005018600,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Este Decreto estabelece normas gerais e específicas para a concessão das Funções Comissionadas instituídas 
pela Lei no 20.491, de 25 de junho de 2019. 

Art. 2o As Funções Comissionadas são destinadas a compensar e estimular, no desempenho de suas atribuições, 
os servidores públicos ocupantes de cargo de provimento efetivo ou empregados públicos em exercício no âmbito da administração direta, 
autárquica e fundacional do Poder Executivo estadual.

Art. 3o As Funções Comissionadas, previstas no Anexo VI, alíneas “a”, “b”, “c” e “d” da Lei no 20.491, de 25 de junho 
2019, serão designadas por portaria dos Secretários de Estado ou seus equivalentes hierárquicos, sendo vedada:

I - a concessão de função comissionada ao servidor que tenha sido responsabilizado ou condenado pela prática de 
infração penal, civil ou administrativa nas situações que, descritas pela legislação eleitoral, configurem hipóteses de inelegibilidade;

II - a concessão de função comissionada com data retroativa, já que deve sempre ter vigência a partir do 1o dia útil 
do mês subsequente ao ato concessório; e

III - a inclusão de função comissionada no Sistema de Recursos Humanos do Estado de Goiás - RHNet, sem antes ter 
verificado o disposto no inciso I deste artigo, sob pena de exclusão pela Unidade Central - UC.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE COTAS

Art. 4o Fica instituído o Sistema de Cotas como metodologia para distribuição do valor que cada órgão ou entidade do 
Poder Executivo terá a seu dispor para designação de Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPEs.
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